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Atos do Poder Executivo

LEI 1900/2017
SÚMULA: "Institui o Calendário Oficial de
eventos e datas comemorativas do Município
de Matinhos Pr. ".
A Câmara Municipal de Matinhos, Estado do
Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal,
sanciono a seguinte Lei.
Art. 1° - Fica instituído o Calendário Oficial
de eventos e datas comemorativas do
Município de Matinhos - Pr.
I - consideram-se, para efeito do calendário
oficial, as datas comemorativas no Município
de Matinhos - Pr., já instituídas por legislação
municipal;
II - A definição de novas datas para figurarem
no calendário oficial deverá ser realizada por
objeto de projeto de Lei, e posteriormente
regulamentada por Decreto do Poder
Executivo;
III - Constará no Calendário Oficial o numero
da Lei, descrição do evento e data ou
período de realização;
IV - Será de responsabilidade do Executivo
Municipal a elaboração do Calendário
Oficial, obedecendo as diretrizes constantes
das Leis aprovadas na sua íntegra;
V - O Poder Público Municipal estimulará a
participação da sociedade civil organizada
na programação e na execução das ações
relacionadas às datas;
VI - O Poder Executivo lançará anualmente e
por Decreto, o Calendário Oficial de Eventos
e Datas Comemorativas, do qual constarão
os eventos do Município e suas respectivas
datas de realização, até o final do mês de
outubro de cada ano;
Art. 2° - As despesas decorrentes da
aplicação da presente Lei correrão por conta
da dotação orçamentária própria, com a
devida suplementação, se necessário.
Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Matinhos, 14 de setembro de 2017.
RUY HAUER REICHERT

Prefeito Municipal

LEI 1901/2017
SÚMULA: "Dispõe sobre a segurança e a
proteção contra a mordedura canina no
Município de Matinhos, e dá outras
providências".
A Câmara Municipal de Matinhos, Estado do
Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal,
sanciono a seguinte Lei.
Art. 1° - Os proprietários de imóveis
residenciais e os estabelecimentos comerciais
que possuem animais de guarda devem
sinalizar os imóveis com placas indicativas, em
lugar visível e de fácil leitura, alertando sobre a
presença de animais de guarda.
Art. 2° - É de responsabilidade do
proprietário tomar todas as medidas
necessárias para garantir a segurança dos
funcionários do correio, leituristas de água e
luz, coletores de lixo e Agentes Comunitários
de Saúde do Município de Matinhos, contra
os ataques de cães.
Parágrafo Único - Aos agentes ou
funcionários que necessitem adentrar nos
imóveis, deve ser garantido acesso seguro,
longe do alcance dos cães.
Art. 3° - É obrigatória a instalação de caixa
coletora de correspondências em todos os
imóveis residenciais, comerciais e institucionais
situados no Município de Matinhos.
Art. 4° - A caixa coletora de correspondências
deverá atender dimensões mínimas
padronizadas, próprias para cada tipo de
imóvel residencial, unifamiliar e multifamiliar,
comercial e institucional, fixadas pelo órgão
municipal competente.
Art. 5° - Todo proprietário ou responsável pela
guarda de um animal é obrigatório a permitir
o acesso aos funcionários do correio,
leituristas de água e luz, coletores de lixo,
agentes comunitários de saúde, quando do
exercício das suas funções, ao interior do
imóvel ou equipamentos específicos para
realização do seu trabalho, bem como, acatar

as determinações constantes nesta Lei.
Art. 6° -Os atos danosos cometidos por
animais são de inteira responsabilidade de
seus proprietários, respondendo o
proprietário pelos danos que o animal causar
a terceiros.
§1° - Quando o ato danoso for cometido sob
guarda de terceiros, estender-se-á esta a
responsabilidade a que alude o caput deste artigo.
§2° - Defeitos ou aberturas na grade do
portão ou em cercas de proteção devem ser
consertados, garantindo que o cão não entre
em contato direto com o carteiro.
Art. 7° - A fiscalização e aplicação das
respectivas sanções serão feitas pelo órgão
municipal competente.
Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará a
presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias
contados da data da publicação.
Art. 9° - Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta)
dias após a data da publicação.

Matinhos, 14 de setembro de 2017.
RUY HAUER REICHERT

Prefeito Municipal

LEI 1902/2017
 SÚMULA: "Institui o Dia Municipal do
Desbravador da Igreja Adventista do Sétimo
Dia, no âmbito do Município de Matinhos, e
dá outras providências ".
A Câmara Municipal de Matinhos, Estado do
Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal,
sanciono a seguinte Lei.
Art. 1° - Fica instituído no âmbito do Município
de Matinhos, o "Dia Municipal do
Desbravador da Igreja Adventista do Sétimo
Dia", a ser comemorado, anualmente no dia
10 de janeiro
Art. 2° - o dia ora instalado passará a contar
no calendário oficial de eventos do Município
Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Matinhos, 14 de setembro de 2017.
RUY HAUER REICHERT

Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 726/2017
(REPUBLICADO POR INCORREÇÃO)
O Prefeito Municipal de Matinhos, Estado do
Paraná, RUY HAUER REICHERT, no uso das
atribuições legais que lhe são conferidas, e
em conformidade com a Lei Municipal
n°1165/2008 e,
CONSIDERANDO a Portaria Interministerial
nº 4.226, de 31 de dezembro de 2010, que
estabelece Diretrizes sobre o Uso da Força
pelos Agentes de Segurança Pública;
CONSIDERANDO a necessidade de criação
de normas para controle, a habilitação,
medidas preventivas, auditoria e
procedimentos para a utilização apropriada
dos Dispositivos Elétricos Incapacitantes;
CONSIDERANDO que as normas de uso do
equipamento, quais sejam, os Dispositivos
Elétricos Incapacitantes propiciam ao Guarda
Municipal um conjunto de regras claras a
serem seguidas, baseada na atitude do
agressor e na percepção do Guarda
Municipal;
CONSIDERANDO que as normas de uso do
equipamento, quais sejam, os Dispositivos
Elétricos Incapacitantes propiciam ao Guarda
Civil Municipal um conjunto de regras claras
a serem seguidas, baseadas na atitude do
agressor e nos princípios de legalidade,
necessidade, proporcionalidade,
moderação, conveniência, e
CONSIDERANDO que o uso de instrumentos
de menor potencial ofensivo/menos letais é
uma alternativa viável e elemento garantidor
dos direitos humanos no uso diferenciado da
força no serviço da Secretaria de Defesa
Social como um todo quando de embate com
infratores, demonstrando que só deve ser
usada em último momento, visando à
preservação da ordem, do patrimônio público
e, principalmente, da vida;
D E C R E T A:
Art. 1º - Estabelecer por meio deste decreto
as normas de utilização, de treinamento e os
procedimentos de segurança para o uso do
equipamento menos letal, quais sejam, os
Dispositivos Elétricos Incapacitantes.
Art. 2º - Os Guardas Municipais somente
poderão utilizar armamento e instrumentos de
menor potencial ofensivo/menos letais
fornecidos pela Secretaria de Defesa Civil do
Município de Matinhos.
DO CONTROLE
Art. 3º - Compete a Secretaria Municipal de

Defesa Civil, por meio do Departamento
Administrativo (Art. 166 da Lei nº 1420/2011):
I - O planejamento, capacitação e
requalificação regulares, o recebimento, a
guarda, o controle, a distribuição e o
acautelamento do armamento e acessórios
dos Dispositivos Elétricos Incapacitantes;
II - Manter registro dos cartuchos da Guarda
Civil Municipal e substituição em casos de
avaria;
III - Manter registro contendo o histórico de
uso de cada Dispositivo Elétrico
Incapacitante;
IV - Encaminhar ao setor competente, o
Relatório Circunstanciado do disparo,
juntamente com o Boletim de Ocorrência.
DA HABILITAÇÃO
Art. 4º - Para portar o dispositivo elétrico
incapacitante, o operador deverá:
I - Ser guarda municipal devidamente
aprovado em concurso público;
II - Possuir Habilitação técnica, ou seja, curso
de Capacitação para Operador de
Dispositivo Elétrico Incapacitante;
III - Ser obrigatoriamente submetido à
avaliação psicológica;
IV - Submeter-se a curso de reciclagem,
quando o mesmo for convocado pela
instituição.
DAS MEDIDAS PREVENTIVAS
Art. 5º - No início do seu turno de serviço, os
servidores deverão inspecionar os
equipamentos quanto à sua capacidade
operacional e o Dispositivo Elétrico
Incapacitante quanto à sua carga e cartuchos.
§ 1º - Para a inserção do cartucho no
Dispositivo Elétrico Incapacitante, devem ser
seguidas as seguintes orientações:
I - a arma deverá estar apontada para baixo
no ângulo de 45 graus;
II - o dedo deverá estar fora do gatilho;
III - a face da mão nunca deverá estar na frente
do cartucho.
§ 2º - Para o teste de centelha/fagulha, o
Dispositivo Elétrico Incapacitante deverá
estar sem o cartucho e apontado para cima,
na posição Norte, sendo realizado um
acionamento do gatilho.
§ 3º - A cada entrega e retirada do Dispositivo
Elétrico Incapacitante deverá ser conferido e
preenchido o check-list do Dispositivo.
Art. 6º - O Guarda Civil Municipal somente
poderá utilizar cartuchos, fornecido pelo
Departamento Administrativo da Secretaria
Municipal de Defesa Civil.
DO PROCEDIMENTO E DO USO
Art. 7º - O uso de instrumentos de menor

potencial ofensivo/menos letais pelos
Guardas Municipais nos serviços de
vigilância, segurança viária e segurança
pública municipal dependerá de sua prévia
capacitação técnica para utilização desses
artefatos.
§ 1º - O uso e porte dos instrumentos de menor
potencial ofensivo/menos letais somente
poderão ocorrer em serviço e em prol desse.
§ 2º - As disciplinas, cargas horárias e os
conteúdos programáticos da capacitação a
que se refere o caput deste artigo são as
definidas no Anexo Único deste Decreto.
Art. 8º - A utilização de instrumentos de menor
potencial ofensivo/menos letais só será
admitida quando os meios não violentos se
revelarem ineficazes ou incapazes de produzir
o resultado pretendido, ou seja, quando a
ação do suspeito seja de agressão ou
resistência ativa, ou quando os Guardas
Municipais acreditarem que formas de
controle mais brandas ou de mãos livres
sejam inadequadas ou inseguras e ficará
condicionada à:
I - utilização com moderação de forma
proporcional à ameaça e ao objetivo legítimo
a alcançar;
II - redução ao mínimo dos danos e lesões,
preservando a vida humana;
III - garantia da prestação de assistência e
socorro médico, com brevidade possível, ao
ferido;
IV - comunicação imediata da ocorrência ao
superior hierárquico;
V - não utilização onde houver materiais ou
ambientes inflamáveis;
VI - não utilização em pessoas que estejam
em locais altos, com possibilidade de queda,
ferimentos graves e morte.
VII - deve levar em consideração as ações, a
capacidade de resistência e idade do ofensor,
a quantidade de ofensores e agentes de
segurança e a possibilidade de o Guarda Civil
Municipal ter controle físico sobre o agressor
VIII - deve ser feita preferencialmente no centro
do corpo, em grandes áreas musculares, se
possível nas costas. A cabeça, a face e o
pescoço devem ser evitados.
Art. 9º - O Dispositivo Elétrico Incapacitante
deverá ser utilizada em pessoas com
comportamento potencialmente perigoso, para
proteger o Guarda Civil Municipal ou terceiros
de ferimentos ou morte, para evitar que o
agressor se machuque, para manter a ordem
e em situações de manifestação agressiva.
Art. 10 - O Dispositivo Elétrico Incapacitante
não deve ser utilizado como instrumento de

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHOS
Estado do Paraná
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punição e/ou tortura.
Art. 11 - O Guarda Civil Municipal que
pretende utilizar o Dispositivo Elétrico
Incapacitante deve notificar seus parceiros
que fará o uso.
Art. 12 - As descargas elétricas devem ser
aplicadas apenas para dominar, conter ou
quebrar a resistência imposta pelo autor da
infração penal, devendo cessá-las tão logo
isso aconteça, sob pena de
responsabilização administrativa, civil e penal
do agente que utilizar indevidamente o
Dispositivo Elétrico Incapacitante.
Parágrafo único - Antes da utilização de
instrumentos de menor potencial ofensivo/
menos letais, o integrante da Guarda
Municipal deverá comunicar sua intenção de
fazê-lo, mostrando seu firme propósito, de
maneira que o infrator tenha a escolha de
cessar sua atividade considerada
inadequada, perigosa ou ilícita.
Art. 13 - Após cada operação em que forem
utilizados instrumentos de menor potencial
ofensivo/menos letais, deverá ser
confeccionado um Relatório Circunstanciado
Técnico Operacional, apontando claramente
a quantidade, modelos utilizados e
justificativas para sua utilização.
Art. 14 - Após a utilização do Dispositivo
Elétrico Incapacitante o (a) Guarda Civil
Municipal deve, obrigatoriamente:
I - Algemar o suspeito e, caso necessário,
conduzir o mesmo à equipe médica para
tratar os ferimentos;
II - Conduzir o detido a Autoridade Policial, a
qual deverá ser informada sobre o uso do
Dispositivo Elétrico Incapacitante;
III - Atender quando necessário as solicitações
de apoio a atendimento médicos, sendo que
após o paciente deverá ser conduzido pela
equipe médica até uma Unidade de Saúde.
Art. 15 - Quando o uso da força eventualmente
causar lesão ou morte de pessoa, o órgão de
segurança deverá realizar as seguintes ações:
I - facilitar a assistência e/ou auxílio médico
ao(s) ferido(s);
II - recolher e identificar as armas e munições
de todos os envolvidos, vinculando-as aos
seus respectivos portadores no momento da
lavratura da ocorrência;
III - solicitar perícia criminalística para o exame
de local e objetos, bem como exames
médico-legais;
IV - iniciar, por meio da Corregedoria, ou
órgão equivalente, investigação imediata dos
fatos e circunstâncias do emprego da força;
V - promover a assistência médica às

pessoas feridas em decorrência da
intervenção, devendo a retirada de dardo,
quando for o caso, ocorrer somente por
pessoas habilitadas para tal;
VI - promover o devido acompanhamento
psicológico aos agentes de segurança pública
envolvidos, permitindo-lhes superar ou minimizar
os efeitos decorrentes do fato ocorrido;
VII - afastar temporariamente do serviço
operacional, para avaliação psicológica e
redução do estresse, os agentes de
segurança pública envolvidos diretamente em
ocorrências com resultado letal.
Art. 16 - Caso ocorra o disparo com cartucho,
o Guarda Civil Municipal deve
obrigatoriamente:
I - Providenciar que os dardos sejam retirados
o mais breve possível por pessoa treinada ou
pessoal da área médica usando sempre
luvas;
II - Recolher no mínimo 05 (cinco) confetes
identificadores, do cartucho deflagrado e
entregá-los ao Departamento Administrativo
da Secretaria Municipal de Defesa Civil;
III - Guardar os dardos utilizados em
recipientes adequados e entregá-los ao
Departamento Administrativo da Secretaria
Municipal de Defesa Civil;
IV - Preencher o relatório de disparo de
dispositivo elétrico incapacitante.
DA CORREGEDORIA
Art. 17 - Qualquer utilização efetiva do
Dispositivo Elétrico Incapacitante deve ser
justificada e o critério para o uso justificado
deve estar claro em Relatório
Circunstanciado específico.
Art. 18 - O Departamento Administrativo da
Secretaria Municipal de Defesa Civil, poderá,
a qualquer momento, providenciar o
recolhimento de todos os equipamentos em
operação para realização de auditorias
necessárias ou manutenção.
Art. 19 - Se verificado que por parte do
Operador o uso indevido do armamento
Dispositivo Elétrico Incapacitante ensejará no
recolhimento imediato do equipamento do
mesmo, além das medidas administrativas e/
ou penais cabíveis.
§1º A perda, danos ou qualquer outra avaria
aos instrumentos, não devidamente justificado,
acarretará ao integrante responsável a
obrigação de ressarcimento do bem.
Art. 20 - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

Matinhos, 31 de agosto de 2017
RUY HAUER REICHERT

Prefeito do Município de Matinhos
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REPUBLICAR POR INCORREÇÃO
Ref.: Edital de Licitação – PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS
Nº -056/2017 – PMM O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS, ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a decisão da Pregoeira,
nomeada conforme Decreto n.º 324/2017 de 16/01/2017 e parecer jurídico proferido
pela Procuradoria Geral do Município, resolve:
H O M O L O G A R
O resultado da licitação, onde a Pregoeira declarou vencedoras as licitantes: G A
DA COSTA-ESPORTE-ME, inscrita no CNPJ nº 26.290.146/0001-02, do item 01
no valor de R$139,00 (cento e trinta e nove reais), do item 07 no valor de R$2.958,90
(dois mil, novecentos e cinquenta e oito reais e noventa centavos), do item 38 no
valor de R$1.698,00 (um mil, seiscentos e noventa e oito reais), do item 39 no valor
de R$973,95 (novecentos e setenta e três reais e noventa e cinco centavos), do
item 41 no valor de R$10.970,00 (dez mil, novecentos e setenta reais), do item 48
no valor de R$240,30 (duzentos e quarenta reais e trinta centavos), do item 53 no
valor de R$239,00 (duzentos e trinta e nove reais) do item 55 no valor de R$487,00
(quatrocentos e oitenta e sete reais), do item 57 no valor de R$2.600,00 (dois mil,
seiscentos reais), do item 62 no valor de R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais),
do item 71 no valor de R$3.589,80 (três mil, quinhentos e oitenta e nove reais e
oitenta centavos), do item 77 no valor de R$2.800,00 (dois mil e oitocentos reais),
do item 79 no valor de R$1.100,00 (um mil e cem reais), do item 80 no valor de
R$660,00 (seiscentos e sessenta reais), do item 81 no valor de R$1.738,98 (um
mil, setecentos e trinta e oito reais e noventa e oito centavos), do item 82 no valor
de R$596,00 (quinhentos e noventa e seis reais), do item 86 no valor de R$198,00
(cento e noventa e oito reais), do item 88 no valor de R$468,99 (quatrocentos e
sessenta e oito reais), do item 89 no valor de R$202,98 (duzentos e dois reais e
noventa e oito centavos), do item 90 no valor de R$660,00 (seiscentos e sessenta
reais), do item 92 no valor de R$2.940,00 (dois mil, novecentos e quarenta reais) e
do item 95 no valor de R$2.980,00 (dois mil, novecentos e oitenta reais). IGOR
CORREIA DE SIQUEIRA-ME, inscrita no CNPJ nº 20.525.422/0001-98, do item 02
no valor de R$157,50 (cento e cinquenta e sete reais e cinquenta centavos), do
item 04 no valor de R$3.579,00 (três mil, quinhentos e setenta e nove reais), do
item 05 no valor de R$2.337,30 (dois mil, trezentos e trinta e sete reais e trinta
centavos), do item 06 no valor de R$135,00 (cento e trinta e cinco reais), do item
08 no valor de R$7.000,00 (sete mil reais), do item 10 no valor de R$2.050,00 (dois
mil e cinquenta reais), do item 11 no valor de R$1.685,00 (um mil, seiscentos e
oitenta e cinco reais), do item 14 no valor de R$586,50 (quinhentos e oitenta e seis
reais e cinquenta centavos), do item 16 no valor de R$799,00 (setecentos e noventa
e nove reais), do item 17 no valor de R$1.029,00 (um mil e vinte e nove reais), do
item 20 no valor de R$175,00 (cento e setenta e cinco reais), do item 21 no valor de
R$825,00 (oitocentos e vinte e cinco reais), do item 22 no valor de R$1.120,00 (um
mil, cento e vinte reais), do item 26 no valor de R$3.799,80 (três mil, setecentos e
noventa e nove reais e oitenta centavos), do item 27 no valor de R$3.120,00 (três
mil, cento e vinte reais), do item 30 no valor de R$1.800,00 (um mil e oitocentos
reais), do item 31 no valor de R$1.508,00 (um mil, quinhentos e oito reais), do item
33 no valor de R$7.740,00 (sete mil, setecentos e quarenta reais), do item 35 no
valor de 799,80 (setecentos e noventa e nove reais e oitenta centavos), do item 36
no valor de R$190,00 (cento e noventa reais), do item 42 no valor de R$4.800,00
(quatro mil e oitocentos reais), do item 46 no valor de R$3.800,00 (três mil e
oitocentos reais), do item 49 no valor de R$540,00 (quinhentos e quarenta reais),
do item 58 no valor de R$1.300,00 (um mil e trezentos reais), do item 60 no valor
de R$4.950,00 (quatro mil, novecentos e cinquenta reais), do item 72 no valor de
R$130,00 (cento e trinta reais), do item 76 no valor de R$1.520,00 (um mil,
quinhentos e vinte reais), e do item 94 no valor de R$15.909,12 (quinze mil,
novecentos e nove reais e doze centavos). ASTOR STAUDT-ME, inscrita no CNPJ

nº 91.824.383/0001-78, do item 03 no valor de R$935,00 (novecentos e trinta e
cinco reais), do item 09 no valor de R$2.148,96 (dois mil, cento e quarenta e oito
reais e noventa e seis centavos), do item 13 no valor de R$945,00 (novecentos e
quarenta e cinco reais), do item 18 no valor de R$135,00 (cento e trinta e cinco
reais), do item 19 no valor de R$555,00 (quinhentos e cinquenta e cinco reais), do
item 23 no valor de R$1.180,00 (um mil, cento e oitenta reais), do item 24 no valor
de R$924,80 (novecentos e vinte e quatro reais e oitenta centavos), do item 25 no
valor de R$5.247,50 (cinco mil, duzentos e quarenta e sete reais e cinquenta
centavos), do item 34 no valor de R$39,90 (trinta e nove reais e noventa centavos),
do item 54 no valor de R$400,00 (quatrocentos reais), do item 56 no valor de
R$390,00 (trezentos e noventa reais), do item 59 no valor de R$495,00 (quatrocentos
e noventa e cinco reais), do item 63 no valor de R$58,00 (cinquenta e oito reais), do
item 73 no valor de R$759,00 (setecentos e cinquenta e nove reais), do item 74 no
valor de R$600,00 (seiscentos reais), do item 75 no valor de R$330,00 (trezentos e
trinta reais), do item 83 no valor de R$2.700,00 (dois mil e setecentos reais), do
item 84 no valor de R$200,00 (duzentos reais), do item 87 no valor de R$174,00
(cento e setenta e quatro reais), do item 93 no valor de R$1.775,00 (um mil,
setecentos e setenta e cinco reais), e do item 96 no valor de R$191,00 (cento e
noventa e um reais). ANDRE LUIZ BERTOLASSE & CIA LTDA-ME, inscrita no
CNPJ nº 04.611.754/001-39, do item 12 no valor de R$1.299,60 (um mil, duzentos
e noventa e nove reais e sessenta centavos), do item 28 no valor de R$7.747,50
(sete mil, setecentos e quarenta e sete reais e cinquenta centavos), do item 29 no
valor de R$7.392,45 (sete mil, trezentos e noventa e dois reais e quarenta e cinco
centavos), do item 32 no valor de R$1.278,80 (um mil, duzentos e setenta e oito
reais e oitenta centavos), do item 40 no valor de R$3.078,00 (três mil, setenta e
oito reais), do item 44 no valor de R$10.234,00 (dez mil, duzentos e trinta e quatro
reais), do item 66 no valor de R$4.410,00 (quatro mil, quatrocentos e dez reais), do
item 67 no valor de R$4.395,00 (quatro mil, trezentos e noventa e cinco reais), do
item 68 no valor de R$4.410,00 (quatro mil, quatrocentos e dez reais), do item 69
no valor de R$14.000,00 (quatorze mil reais), do item 98 no valor de R$6.300,00
(seis mil e trezentos reais), do item 99 no valor de R$4.200,00 (quatro mil e duzentos
reais), e do item 100 no valor de R$5.400,00 (cinco mil e quatrocentos reais).
LUCIPAR LICITAÇÕES – EIRELI - ME, inscrita no CNPJ nº 73.976.318/0004-86,
do item 15 no valor de R$546,00 (quinhentos e quarenta e seis reais), do item 43
no valor de R$1.386,00 (um mil, trezentos e oitenta e seis reais), do item 45 no
valor de R$1.900,00 (um mil e novecentos reais), e do item 78 no valor de R$2.200,00
(dois mil e duzentos reais). H.A ERBE & CIA LTDA – EPP, inscrita no CNPJ nº
76.518.323/0001-33, do item 37 no valor de R$14.100,00 (quatorze mil e cem reais).
LUIZ MINIOLI NETTO-EPP – CNPJ: 14.221.429/0001-13, do item 91 no valor de
R$8.990,00 (oito mil, novecentos e noventa reais). GTA ATACADO E VAREJO
EIRELI-EPP – CNPJ: 20.257.784/0001-45, do item 50 no valor de R$1.757,00 (um
mil, setecentos e cinquenta e sete reais), do item 51 no valor de R$1.097,80 (um
mil, noventa e sete reais e oitenta centavos), do item 52 no valor de R$1.095,00
(um mil e noventa e cinco reais), do item 61 no valor de R$894,00 (oitocentos e
noventa e quatro reais), do item 64 no valor de R$1.479,00 (um mil, quatrocentos e
setenta e nove reais), do item 65 no valor de R$1.899,00 (um mil, oitocentos e
noventa e nove reais), do item 70 no valor de R$2.090,00 (dois mil e noventa reais),
do item 85 no valor de R$39,00 (trinta e nove reais), do item 97 no valor de R$90,76
(noventa reais e setenta e seis centavos). FANEL SPORT COMERCIO DE ARTIGOS
ESPORTIVOS LTDA-EPP – CNPJ:76.700.657/0001-23, do item 101 no valor de
R$850,00 (oitocentos e cinquenta reais). objeto do PREGÃO PRESENCIAL PARA
REGISTRO DE PREÇOS N.º 056/2017 – PMM, que prevê a AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS ESPORTIVOS.

Gabinete do Prefeito Municipal de Matinhos, em 29 de agosto de 2017.
 RUY HAUER REICHERT Prefeito Municipal
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EDITAL N°052/2017
O CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - CMA, no uso
das competências que lhe são conferidas pelo disposto na Lei nº
630, DE 26 DE JUNHO 1998, após deliberação em Plenário, nesta
data TORNA PÚBLICA a abertura de inscrições e estabelece as
normas para a realização do cadastro das entidades não
Governamentais - CMENG.
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1Poderá se cadastrar no CMENG a associação ou fundação de
direito privado, incluídas aquelas qualificadas como organização
da sociedade civil de interesse público - OSCIP, que:
1.1.1 tenham como finalidade estatutária principal a proteção,
recuperação ou conservação do ambiente;
1.1.2 comprovem sua existência legal e plena atividade nos últimos
2 (dois) anos no Município de Matinhos;
1.1.3 tenham sede no Município de Matinhos;
1.1.4 As entidades ambientalistas supra-institucionais, nesta
designação compreendidas as pessoas jurídicas de direito privado,
formadas pela congregação de diversas outras organizações não
governamentais, resultando em personalidade jurídica própria e
distinta daquelas que lhe deram origem, poderão ser objeto de
registro perante o CMMA, porém não poderão integrar o CMENG.
2. DOS PROCEDIMENTOS PARA A INSCRIÇÃO
2.1 A entidade candidata ao cadastramento no CMENG deverá
apresentar:
2.1.1Formulário de Inscrição no CMENG (Anexo I) corretamente
preenchido e assinado pelo(s) representante(s) legal (is) da
Entidade, em duas vias originais, uma das quais servirá de
comprovante de protocolo;
2.1.2 Cópia atualizada do cartão de CNPJ da entidade;
2.1.3 Ata de fundação e estatuto em vigor, devidamente registrados
em cartório;
2.1.4 Ata de eleição e posse da atual diretoria da entidade,
devidamente registrada em cartório;
2.1.5 Comprovante de endereço;
2.1.6 Cópia do RG e do CPF do(s) representante(s) legal(is) da
entidade;
2.1.7 Relatório de atividades desenvolvidas nos dois últimos anos,
acompanhado obrigatoriamente de documentação comprovando
a atuação da entidade no período, a qual pode ser constituída,
entre outros, por recortes de jornais, fotografias, imagens,
filmagens, cópia de convênios, de contratos;
2.1.8 Certificado de deferimento emitido pelo Ministério da Justiça,
no caso de a Entidade ser uma OSCIP;
2.1.9 Cópia da publicação de eventual reconhecimento de utilidade
pública;

2.10 É dispensada a autenticação das cópias e o reconhecimento
de firma nos documentos apresentados em função do disposto no
presente artigo.
2.11 A constatação de fraude documental ou ideológica na
documentação entregue para o cadastramento do CMENG
implicará no cancelamento automático do registro da entidade e
na impossibilidade de novo cadastramento pelo prazo de 4 (quatro)
anos, independentemente de outras penalidades, na esfera civil
ou penal.
2.12 A inscrição no CMENG deverá ser renovada a cada dois
anos, devendo a entidade interessada apresentar os documentos
referidos nas alíneas "a", "d", "e" e "g" do artigo anterior, bem
como dos demais documentos que tiverem sofrido alterações no
período.
2.13 Os pedidos de cadastramento e de renovação do cadastro
deverão ser protocolados perante a Secretaria de Meio Ambiente
de Matinhos e serão encaminhados para o Conselho Municipal de
Meio Ambiente no período de 18/09/2017 até 19/10/2017.
2.14 A lista das entidades inscritas no CMENG será publicada no
Diário Oficial do Município, no endereço eletrônico da Prefeitura,
www.matinhos.pr.gov.br no dia 05 de novembro de 2017.
3. DOS RECURSOS
3.1 O Conselho Municipal de Meio Ambiente fará a análise sobre
a documentação e exatidão das informações prestadas,
deliberando sobre a aceitação ou não do cadastro, bem como
demais questões atinentes à inscrição no CMENG por maioria
simples dos seus membros, cabendo o voto de qualidade ao
Presidente.
3.2 As decisões do Conselho Municipal de Meio Ambiente serão
comunicadas aos interessados, por ofício do Presidente do CMMA,
com a respectiva justificativa emitida pela Câmara.
3.3 Das deliberações do Conselho Municipal de Meio Ambiente
caberá recurso à plenária do CMMA.
3.4 O Conselho Municipal de Meio Ambiente terá obrigatoriamente
a presença mínima de dois conselheiros do CMMA eleitos pelas
entidades ambientalistas.
3.5 E necessário, mediante convocação de seu Presidente ou
requerimento da Plenária ou do Presidente do CMMA.
4. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
4.1As despesas decorrentes da participação em todas as etapas
do cadastramento correrão por conta do candidato.
4.2 Será excluído a entidade que:
4.2.1 Não apresentar os documentos exigidos no prazo estipulado
pelo Conselho Municipal.
4.3 É de inteira responsabilidade da entidade a interpretação deste
edital, bem como o acompanhamento da publicação de todos os
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atos, instruções e comunicados ao longo do período em que se
realiza o cadastramento, não podendo deles alegar
desconhecimento ou discordância.
4.4 A qualquer tempo poderá ser anulada da entidade se for
verificada falsidade e/ou irregularidade nas declarações e/ou
documentos apresentados.
4.5 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente
poderão ser realizadas por intermédio de um aditamento ao Edital.
4.6 Os casos omissos serão resolvidos pelo Núcleo de Concursos
da O CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - CMA.

Matinhos, 14 de setembro de 2017
DAVID ANTONIO PANCOTTI

SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE
DECRETO 105/2017
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ATA DA 22ª SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA
MUNICIPAL DE MATINHOS, NO SEU 2º
PERÍODO LEGISLATIVO DA 12ª
LEGISLATURA, REALIZADA EM 14 DE
AGOSTO DE 2017.
 COMPOSIÇÃO: Presidente - GERSON DA
SILVA JUNIOR; Vice-Presidente - ANDERSON
DA SILVA DOS SANTOS; 1° Secretário - JAIR
DE BORBA ROSA; 2° Secretário - JOSÉ
FERNANDO DE LIMA; e demais Vereadores:

PORTARIA Nº 129/2017.
O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL
DE MATINHOS, ESTADO DO PARANÁ, NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, em
conformidade com o que dispõe o artigo 63,
da Lei Orgânica Municipal, c/c o artigo 36 do
Regimento Interno,
RESOLVE:
Art. 1° - Em decorrência do feriado do dia
07/9/2017, fica determinado ponto facultativo
nas repartições da Câmara Municipal de
Matinhos no dia 08 de setembro de 2017,
retornando ao expediente normal a partir do
dia 11 do mesmo mês.
Art. 2° - Esta portaria entra em vigor a partir
desta data.

Matinhos, 01 de setembro de 2017.
GERSON DA SILVA JUNIOR

Presidente

PORTARIA Nº 126/2017
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE MATINHOS, ESTADO DO PARANÁ, NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE
LHES SÃO CONFERIDAS POR LEI,
RESOLVE:
Art. 1° - Fica concedido à Servidora desta
Casa de Leis DAIANA RIBEIRO RAMOS,
ocupante do cargo de Técnico Legislativo, 30
(trinta) dias de férias, a contar de 11 de
setembro a 10 de outubro de 2017, referente
ao período aquisitivo compreendido entre 08/
11/15 a 07/11/16.
Art.2° - Esta portaria entra em vigor a partir
desta data.

Matinhos, 15 de agosto de 2017.
GERSON DA SILVA JUNIOR

Vereador Presidente.

Órgão Oficial do Município de Matinhos
Estado do Paraná
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PORTARIA Nº 130/2017.
O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL
DE MATINHOS, ESTADO DO PARANÁ, NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, em
conformidade com o que dispõe o artigo 63,
da Lei Orgânica Municipal, c/c o artigo 36,
XXVIII, do Regimento Interno,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica nomeado a partir de 02 de
setembro de 2017, o Sr. REGINALDO
ALVES, portador do RG. nº 6.449.424-4, no
cargo de provimento em comissão de
ASSESSOR PARLAMENTAR I, pertencente
à Pasta GABINETE DOS VEREADORES,
com simbologia CCL-1, da Câmara
Municipal de Matinhos.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir
desta data, produzindo seus efeitos a partir
de 02 de setembro de 2017.

Matinhos, 01 de setembro de 2017.
GERSON DA SILVA JUNIOR

Presidente

PORTARIA Nº 131/2017.
O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL
DE MATINHOS, ESTADO DO PARANÁ, NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, em
conformidade com o que dispõe o artigo 63,
da Lei Orgânica Municipal, c/c o artigo 36,
XXVIII, do Regimento Interno,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica nomeada a partir desta data, a
Sra. ZENAIDE ALVES DE OLIVEIRA
FRANCO, portadora do RG. nº 1.467.692-9,
no cargo de provimento em comissão de
ASSESSOR PARLAMENTAR I, pertencente
à Pasta GABINETE DOS VEREADORES,
com simbologia CCL-1, da Câmara
Municipal de Matinhos.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir
desta data.

Matinhos, 01 de setembro de 2017.
GERSON DA SILVA JUNIOR

Presidente

RENATO PEREIRA DA SILVA; MARCIO
FABIANO MESQUITA DUARTE; MARIO BRAGA
NETO; RODRIGO GREGÓRIO DOS SANTOS;
SANDRO MOACIR BRAGA E SANDRO PAULO
RAMOS.  Início 20:00 horas. O Sr. Presidente
abre a Sessão: "Pelas atribuições que me são
conferidas por Lei, declaro aberta a 22ª Sessão
Ordinária da Câmara Municipal de Matinhos, no
seu 2º Período Legislativo da 12ª Legislatura. O
Sr. Presidente solicita ao Vereador Marcio
Fabiano Mesquita Duarte, que faça a leitura do
texto extraído das escrituras sagradas. O Sr.
Presidente solicita ao Vereador Renato Pereira
da Silva que faça a leitura de um artigo da Lei
Orgânica Municipal e ao Vereador Jose
Fernando de Lima que faça a leitura de um artigo
Regimento Interno. O Sr. Presidente agradece
os nobres pares, todos os amigos, a imprensa
e todos os presentes. O Sr. Presidente coloca
em discussão e votação a ata da 21ª Sessão
Ordinária realizada em 07 de agosto de 2017,
sendo a mesma aprovada por unanimidade. O
Sr. Presidente solicita a secretária que faça a
leitura dos ofícios recebidos. A secretária
informa ao Sr. Presidente que não há ofícios
para serem lidos. O Sr. Presidente deixa a
palavra livre aos vereadores. Fizeram uso da
palavra os Vereadores: Sandro Paulo Ramos,
Rodrigo Gregório dos Santos, Anderson da Silva
dos Santos, Jose Fernando de Lima, Marcio
Fabiano Mesquita Duarte e Sandro Moacir
Braga. O Vereador Marcio Fabiano Mesquita
Duarte solicita que seja justificada a ausência
do Vereador José Carlos do Espirito Santo o qual
não pode estar presente por motivos de força
maior. O Sr. Presidente coloca em deliberação
do Plenário o pedido do vereador Marcio, sendo
o mesmo aprovado por unanimidade. Terminada
a palavra livre passam à Ordem do Dia. O Sr.
Presidente solicita à secretária que faça leitura
somente da súmula do Projeto de Lei nº 020/
2017, "Estabelece institui o dia Municipal do
desbravador da Igreja Adventista do Sétimo dia,
no âmbito do Município de Matinhos e dá outras
providências." de iniciativa do Vereador Rodrigo
Gregório dos Santos, o qual está entrando em
2ª discussão. O Sr. Presidente coloca em 2ª
discussão o Projeto de Lei 020/2017. Fizeram
uso da palavra os seguintes vereadores:
Rodrigo Gregório dos Santos, Marcio Fabiano
Mesquita Duarte, Jair de Borba Rosa, Anderson
da Silva dos Santos e Renato Pereira da Silva.
O Sr. Presidente coloca o Projeto de Lei nº 020/
2017 em 2ª votação, sendo o mesmo aprovado
por unanimidade. O Vereador Mario Braga Neto
solicita que seja dispensada a terceira
discussão e votação do Projeto de Lei 020/2017,
tendo em vista o mesmo já ter sido discutido e
votado por duas sessões. O Sr. Presidente
coloca em discussão e votação o pedido do
vereador Mario Braga Neto, sendo o mesmo
aprovado por unanimidade, ficando assim
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ciência e encaminhamento ao executivo.
Projeto de Indicação nº 020/2017, "Indica ao
Senhor Prefeito Municipal Ruy Hauer Reichert
para realizar dragagem e aprofundamento dos
rios e canais do Município de Matinhos, e dá
outras providências" de iniciativa do Vereador
Rodrigo Gregório dos Santos. Projeto de
Indicação n° 021/2017, "Indica ao Senhor
Prefeito Municipal Ruy Hauer Reichert a
implantar a Casa de Apoio em Curitiba para
pacientes do Município de Matinhos em
tratamento de saúde na Capital e Região
Metropolitana e dá outras providências", de
iniciativa do Vereador Rodrigo Gregorio dos
Santos. Projeto de Indicação nº 010/2017, "Indica
ao Chefe do Poder Executivo Municipal, a
aquisição de um ônibus panorâmico de turismo
e a criação da linha "Caiçara Tur" com o objetivo
de impulsionar o turismo local", de iniciativa do
Vereador Mário Braga Neto. Projeto de Indicação
nº 022/2017, "Indica ao Senhor Prefeito
Municipal Ruy Hauer Reichert a criar o "Passe
Gestante", destinado ao transporte gratuito às
gestantes e mães de recém-nascidos com
renda familiar de até 03 (três) salários mínimos,
à rede pública de saúde no Município de
Matinhos, e dá outras providências", de iniciativa
do Vereador Rodrigo Gregorio dos Santos.
Projeto de Indicação nº 023/2017, "Indica ao
Senhor Prefeito Municipal Ruy Hauer Reichert
a criar nas entradas de acesso a todos os
balneários do Município Totens com indicações
dos nomes dos balneários com sistema de
iluminação, canteiros e floreiras, e dá outras
providências", de iniciativa do Vereador Rodrigo
Gregorio dos Santos. Projeto de Indicação nº

dispensada a terceira discussão e votação do
Projeto de Lei 020/2017. O Sr. Presidente solicita
à secretária que faça a leitura do Projeto de Lei
nº 005/2017,  "Institui o Calendário Oficial de
Eventos e datas comemorativas no Município
de Matinhos Pr", de iniciativa do Vereador Renato
Pereira da Silva, o qual está entrando em 1ª
discussão, bem como a leitura de seus devidos
pareceres. O Sr. Presidente coloca em 1ª
discussão o Projeto de Lei 005/2017. Fizeram
uso da palavra os seguintes vereadores: Renato
Pereira da Silva, Marcio Fabiano Mesquita
Duarte, Jair de Borba Rosa, Anderson da Silva
dos Santos, Sandro Moacir Braga, Marcio
Fabiano Mesquita Duarte, Sandro Paulo Ramos
e Jair de Borba Rosa. O Sr. Presidente coloca o
Projeto de Lei nº 005/2017 em 1ª votação, sendo
o mesmo aprovado por unanimidade. O Sr.
Presidente solicita  à secretária que faça a leitura
do Projeto de Lei nº 007/2017,  "Institui o
Programa Meu Amigo Animal e fixa outras
providencias", de iniciativa do Vereador Renato
Pereira da Silva, o qual está entrando em 1ª
discussão, bem como a leitura de seus devidos
pareceres. O Sr. Presidente informa que
colocará em discussão o Parecer da Comissão
de Legislação, Justiça e Redação. O Sr.
Presidente coloca em  discussão e em votação
o Parecer nº 051/2017 da Comissão de
Legislação, Justiça e Redação. Fizeram uso da
palavra os seguintes vereadores: Renato
Pereira da Silva, Sandro Moacir Braga, Marcio
Fabiano Mesquita Duarte, Renato Pereira da
Silva, Sandro Moacir Braga e Renato Pereira da
Silva. O parecer foi aprovado pela maioria dos
votos, tendo o voto contrario do vereador Renato
Pereira da Silva. O Sr. Presidente informa que o
referido Projeto sairá da pauta desta Casa de
Leis. O Sr. Presidente solicita  à secretária que
faça a leitura do Projeto de Lei nº 021/2017,
"Dispõe sobre a segurança e a proteção contra
a mordedura canina no Município de Matinhos,
e da outras providencias", de iniciativa do
Vereador Rodrigo Gregorio dos Santos, o qual
está entrando em 1ª discussão, bem como a
leitura de seus devidos pareceres. O Sr.
Presidente coloca em 1ª discussão o Projeto
de Lei 021/2017. Fizeram uso da palavra os
seguintes vereadores: Rodrigo Gregorio dos
Santos, Marcio Fabiano Mesquita Duarte,
Sandro Paulo Ramos e Sandro Moacir Braga.
O Sr. Presidente coloca o Projeto de Lei nº 021/
2017 em 1ª votação, sendo o mesmo aprovado
por unanimidade. O Sr. Presidente solicita à
secretária que faça leitura somente da súmula
do projeto que está entrando em apresentação.
Projeto de Lei n° 002/2017, "Declara de Utilidade
Pública Municipal a Associação e
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte
e de Empreendedores Individuais de Matinhos -
AMPEC, e dá outras providências.", de iniciativa

do Vereador Jair de Borba Rosa. O Sr.
Presidente informa aos nobres pares que o
projeto que entrou em apresentação na
presente sessão será encaminhado ao jurídico
e às comissões competentes para os seus
devidos pareceres. O Sr. Presidente informa que
em conformidade com o Art. 131 do Regimento
Interno, todos os Projetos de Indicação que
serão lidos serão encaminhados a quem de
direito, independentemente de deliberação.
Sendo assim o Sr. Presidente solicita à
secretária que faça a leitura dos projetos de
indicação apresentados para

024/2017, "Indica ao Senhor Prefeito Municipal
Ruy Hauer Reichert a construção de uma quadra
de grama sintética na praça do Balneário Praia
Grande, e dá outras providências", de iniciativa
do Vereador Rodrigo Gregorio dos Santos.
Projeto de Indicação nº 010/2017, "Indica ao
Chefe do Poder Executivo, a denominar o
logradouro público, parte da Praia Mansa,
inominado Canto das Pedras para in memoriam
"Canto do Lendário Pescador Victal Sebastião
da Silva", situada em Caiobá no Município de
Matinhos, e dá outras providências", de iniciativa
do Vereador Anderson da Silva dos Santos.
Projeto de Indicação nº 011/2017, "Indica ao
Chefe do Poder Executivo, a 'colocação de um
monumento em comemoração ao Jubileu de
Ouro - 50 Anos, da Paróquia São Pedro
Apóstolo, na data de sua comemoração, 25 de
Fevereiro de 2018, situada no Centro, Município
de Matinhos, e dá outras providências", de
iniciativa do Vereador Anderson da Silva dos
Santos. Projeto de Indicação nº 012/2017, "Indica
ao Chefe do Poder Executivo, a 'relocação da
estrutura de barracão localizada na área
predestinada ao futuro Mercado Municipal da
Avenida Curitiba - Rotatória para a área do
FETIEP que é utilizado pelo Projeto Municipal
Saberes de contra turno escolar, situada na Rua
Irati, nº 121, Bom Retiro, Município de Matinhos,
e dá outras providências", de iniciativa do
Vereador Anderson da Silva dos Santos. O Sr.
Presidente solicita à secretária desta Casa de
Leis, que em cumprimento ao Inciso VI, do Artigo
35 do Regimento Interno, faça a leitura dos
Balancetes referentes aos meses de junho e
julho de 2017, da Câmara Municipal de Matinhos.
ENCERRAMENTO: Não havendo mais nada a
tratar, o Sr. Presidente agradece a Deus, a
presença de todos e dá por encerrada a
presente Sessão.

Matinhos, 14 de agosto 2017.
GERSON DA SILVA JUNIOR

 Presidente
ANDERSON DA SILVA DOS SANTOS

Vice-Presidente
JAIR DE BORBA ROSA

1º Secretário
JOSÉ FERNANDO DE LIMA

2º Secretário
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